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1 -Histórico e marcos legais do Comitê da Bacia Litorânea

• Lei Federal 9433/1997 – Política Nacional de Recursos Hídricos

• Lei Estadual 12.726/1999 – Politica Estadual de Recursos Hídricos

• Resoluções CONAMA (Nº 357/2005 e outras)

• RESOLUÇÃO CNRH Nº 91/2008

• RESOLUÇÃO Nº 64 CERH/PR, de 01 de dezembro de 2010 Aprova a 
proposta de instituição do Comitê da Bacia Litorânea e a proposição 
de composição de sua Mesa Diretora Provisória

• o Decreto/PR nº 9130 de 27/12/2010 - regulamenta o processo de 
instituição de Comitês de Bacia Hidrográfica;

• Decreto Estadual nº 5759, de 30 de agosto de 2012 – Institui o CBL



JUSTIFICATIVAS E CRITÉRIOS ADOTADOS PARA A COMPOSIÇÃO DO CBL:

A partir da criação do comitê, foi instalada uma MESA DIRETORA PROVISÒRIA  com a tarefa 
de convocar as entidades e criar as primeiras estratégias para o funcionamento do comitê, 
adotando os seguintes critérios:

• Análise da representatividade, relevância e significância dos diversos setores atuantes na 
área de abrangência do CBL, seja pela competência legal, vazões outorgadas, finalidade 
de uso de recursos hídricos e potencial de arrecadação pela cobrança de uso 

• atuação relacionada ao planejamento, uso e gestão dos recursos naturais e de ocupação 
do solo e peso relativo das representações entre os setores usuários de recursos hídricos, 
poder público e sociedade civil; 

• Possibilidade de representações distintas de entidades titulares e suplentes em função 
do setor representado e do respectivo número de entidades existentes na área de 
atuação do CBL.

• Composição tripartite, com proporções equilibradas de cadeiras entre as categorias:
• USUÁRIOS DOS RECURSOS HÍDRICOS 
• SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA
• PODER PÚBLICO



• Maio a Julho de 2013 - Primeiras reuniões ordinárias do CBL: eleição da mesa diretora e 
aprovação do Termo de Referência para licitação  de consultoria para o Plano de Bacia.

• 2017 – Nova gestão do Comitê; Atualização do termo de referência após a contratação da 
consultoria responsável pela elaboração do Plano de Bacia;

• Fev / 2017 a abr / 2019 – Apresentação e discussão intensa dos produtos do Plano de Bacia 
elaborado pela COBRAPE no âmbito da CTINs (total de 25 reuniões ordinárias), sendo os relatos 
submetidos a aprovação nas plenárias do Comitê (8 reuniões plenárias). 

DURANTE O PROCESSO DE DISCUSSÃO DOS PRODUTOS DO PLANO DE BACIA, 

ALGUMAS QUESTÕES E CONFLITOS FORAM EQUACIONADOS:

A) A análise da transposição da bacia capivari - cachoeira 

B) Análise do projeto de desenvolvimento “Faixa de Infraestrutura de Pontal do Paraná”

C) A questão das possíveis áreas de captação futura nas cavas do rio Imbocuí

D) Pleitos de alteração da proposta de enquadramento na APA de Guaraqueçaba;

E) Análise da produção de sedimentos na área de drenagem da baía de Antonina/PR

F) Análise de propostas diferenciadas de enquadramento para áreas de mananciais e de diluição de 
efluentes.
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Aprovação e vigência do Plano
• Resolução nº 01 do CBH Litorânea, de 02/04/2019, aprovou o seu Plano de Bacia e a 

proposta de enquadramento

• primeiro Comitê paranaense a aprovar uma deliberação sobre critérios de outorgas para 
captação e lançamentos de efluentes na região;

• inovou ao aprovar uma proposta de enquadramento  sem rios em classe 4, além de 
adotar duas vazões de referência, visando a um controle mais adequado das cargas 
poluidoras;

• Procurou compatibilizar a proposta de enquadramento com outras politícas e 
instrumentos de gestão territorial, especialmente o ZEEpr e Planos de Manejo, ao propor 
critérios de enquadramento diferenciados para áreas de mananciais e bacias que 
atravessam ou interligam Ucs e Terras indígenas.

• 2º sem/2019: Consultas públicas sobre o enquadramento e critérios de outorga

• Resolução CERH nº004 – 11 dez 2019 - Aprova o enquadramento dos corpos de 
água superficiais na área de abrangência do Comitê da Bacia Litorânea 

Publicada em Janeiro de 2020, com horizonte de implementação até 2035



Etapas da elaboração 
do Plano

1) Caracterização Geral (meio físico, Biótico e 
Sócioeconômico)

2) Base cartográfica 
3) Avaliação das disponibilidades hídricas (superficiais 

e subterrâneas), distribuição da precipitação e 
regionalização de vazões

4) Compilação de dados de monitoramento 
(provenientes de diferentes fontes) e modelagem 
da qualidade da água por ottobacia.

5) Identificação das principais fontes poluidoras
6) Definição das Áreas Estratégicas de gestão







A partir do diagnóstico, foram elaborados cenários 
tendenciais e alternativos:



Foram realizadas projeções demográficas
a partir das tendências atuais e diferentes 
Cenários futuros, com e sem os 
Investimentos previstos em diferentes
Planos de Desenvolvimento Regional

A partir destas projeções, foram estimadas
as demandas atuais e futuras, e as
Necessidades de remoção de cargas 
Poluidoras para cada cenário.











ETAPAS DA CLASSIFICAÇÃO DOS 
CURSOS DÁGUA E PROPOSTA DE

ENQUADRAMENTO:

USOS
PREPONDERANTES

+
ESTIMATIVA DO IMPACTO DE

CARGAS POLUENTES ATUAIS E
FUTURAS 

+
ESTIMATIVA DAS CARGAS 

POLUENTES  A SEREM REMOVIDAS
PARA A EFETIVAÇÃO DO 

ENQUADRAMENTO



















Desafios, fragilidades e oportunidades.
• Como o Plano de Bacia Interage com os demais planos e Instâncias de 

planejamento regional?

• Como o Plano de Bacia Interage com os projetos de desenvolvimento 
regional?

• Como buscar recursos para financiar as metas propostas a médio e 
longo prazo? 

• Oportunidade de implantação de instrumentos econômicos de gestão 
dos recursos hídricos: Pagamento por Serviços Ambientais e Cobrança 
pelo Uso da Água

• Oportunidade para obtenção de recursos em projetos ligados às 
metas do Plano de Bacia.











Enquadramento 
para a bacia do 
Rio Guaraguaçu







Desafio:

Como compatibilizar a função de 
Corpo receptor/diluidor da carga 
poluidora difusa e pontual (ETEs), 
com a função de Macrodrenagem e
com as metas de qualidade da água 
e balneabilidade?

Como garantir que este importante 
serviço ambiental não comprometa 
o enquadramento proposto para a 
bacia do Guaraguaçú?



MUITO
OBRIGADO!


